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INTERDEPENDÊNCIA DE RELAÇõES ENTRE A FACUL-
DADE DE MEDICINA da UFRGS e o HOSPITAL DE 
CLíNICAS DE PORTO ALEGRE em face da Lei n 9 5.604, 
de 1970, e do Decreto n 9 68.930, de 1971. 
I - Regime Jurídico. 11 - Obje-
tivos. 111 - Encargos e Atribuições. 
IV - Conclusões. 
I- Regime 
A existência e as atividades do H. 
C. P. A. se regem estritamente pelo que 
dispõe a Lei n. 0 5.604, de 02 de dezem-
bro de 1970 - sua lei institucional (ou 
Estatuto) -, o Regulamento ba~xado 
com o Decreto n. 0 68.930, de 16 de JUlho 
de 1971, e o Regimento Interno, cuja 
promulgação cabe ao HCPA mesmo, pa-
ra a normatização do desempenho de 
suas tarefas (Art. 31 do Regulamento). 
Segundo a inteligência do A;t. 1.0 
da sua lei institucional, o HCPA e uma 
empresa pública do tipo previs~o ~o in-
ciso II do Art. 5.0 do Decreto-lei n. 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, com a reda-
ção que a este deu, posteriormente, o 
Decreto-lei n'· 900 de 1969, e, portanto, 
um ente autônomo, com parte na Ad· 
ministração Pública descentralizada da 
União Federal. 
Por força da lei que o gerou, é o 
HCPA dotado de personalidade de di-
reito privado, patrímô~io. próprio e. a.u- . 
tonomia financeira, tecmca e admmis-
trativa e subordinado ao Ministério da , 
Educação e Cultura. 
11 - Objetivos 
1. Como se infere do sistema do 
Decreto-Lei n. 0 200, a empresa pública, 
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como tal personificada, é um dos meios 
de que se utiliza o Estado - unicamen-
te por necessidade - para, mediante 
"adatações regionais ou especiais, ou a 
só divisão do trabalho, realizar, com 
maior eficiência e economia, os serviços 
da sua administração". 
A entidade, seus fins e recursos, as-
sinala-os a lei institucional n. 0 5.604 e, 
em cumprimento desta, explicíta-os o 
Regulamento do Decreto n. 0 68.930. As 
normas técnico-administrativas, para o 
desempenho das suas atividades e servi-
ços, foram cometidas ao Regimento In-
terno (Art. n.0 31 do Regulamento), que 
ainda não foi expedido pela entidade. 
Trata-se de disposições autonômicas, cuja 
promulgação é ínsita mesmo na compe-
tência normativa dos entes personifica-
dos. 
2 . Nos termos da sua legislação 
institucional (incisos "c" dos Arts. 2.0 
da Lei n.0 5.604, e do 7. 0 do Decreto-lei 
n. 0 68.930), o HCPA deve "servir como 
área física para a Faculdade de Medici-
na da UFRGS". · 
Não sendo, pois, delimitada dita 
área, nem definida a sua utilização es-
pecífica pela referida legislação, enten-
de-se como absolutamente incontroverso 
que o HCPA tem, por obrigação precípua, 
reservar parte suficiente e apropriada 
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do seu imóvel para que a Faculdade de 
Medicina, nela, desenvolva, a seu exclu-
sivo critério, as suas atividades de en-
sino e de pesquisa médicos, podendo o 
HCPA dispor apenas do saldo da sua 
área física para a organização dos ser-
viços hospitalares e de pesquisas a se-
rem prestados a empresas públicas e 
privadas da comunidade (parágrafo-
único do Art. 2.0 da Lei n.0 5.604, e 
Art. 8. 0 do Decreto n. 0 68.930) . 
3. Ao contrário do que ocorre em 
relação aos serviços prestados a empre-
sas públicas ou privadas, segundo o re-
gime do recém-citado art. 8.0 e seu pará-
grafo único do Regulamento, a destina-
ção da área física para a Faculdade de 
Medicina independe de convênio e de 
qualquer retribuição econômica. A área 
em alusão, conforme dispõe a lei, deve 
ser situada, demarcada e caracterizada 
apenas no Regimento Interno do HCPA. 
111 - Encargos e Atribuições 
1. De conseguinte, correrão à con-
ta da Faculdade de Med!cina os dispên-
dios em instalações, custo operacional de 
manutenção e pessoal, para a utilização 
da área física cedida ao ensino médico, 
porque a lei não dis;::õe que tais encar-
gos sejam, nem parcialmente, incum-
bência da Empresa Pública. 
Contudo, prevendo a lei (letra "e" 
do Art. 2) que dita empresa realize 
"pesquisas científicas e tecnológicas", 
entende-se, data vênia, que no sentido 
de evitar paralelismo de atividades e, 
de conseqüência, desperdícios de recur-
sos públicos, as pesquisas de tais cate-
gorias, de que somente os resultados ou 
conclusões - e não a metodologia de 
realizacão -interessarem ao ensino mé. 
dica, d'evem ser executadas pelos labo-
ratórios da Empresa para a l.l"'aculdade, 
mediante convênio em que seja previsto 
retribuição ante sinalada no Regimen-
to Interno, consoante estabelece o pará-
grafo único do artigo 8 ° do Regulamen-
to (Decreto n. 0 68.930). 
2. O HCPA - empresa pública, 
instituída, segundo já foi dito, pessoa 
jurídica de direito privado consoante ao 
sisitema do inciso II do artigo 5. 0 do 
Decreto-lei n.0 200, alterado pelo Decre-
to-lei n. 0 900, de 1969 - e a Facúldade 
de Medicina (Instituto da UFRGS), são 
entidades autônomas entre si, cuja in-
terdependência relaciona! é disciplinada 
explicitamente pela Lei n.0 5.604 que 
criou o HCPA. 
Entre as atribuições cometidas a 
este, pela lei em referência, não se inclui 
a dt> prestar ensino médico de qualquer 
espécie ou grau. E tal não se deu, por-
que dita prestação é, no âmbito da 
UFRGS, da competência exclusiva da 
Faculdade de Medicina. Enquanto isso, 
ao HCPA, como empresa pública com 
objetivos econômicos perfeitamente divi-
sados, toca, entretanto, a exploração co-
mercia'} de serviços médico-hospitalares, 
consoante dispõe a alínea "a" do Art. 
2.0 da Lei n.0 5.604 e interpreta o Art. 
8'' do Regulamento do Decreto n'1 68.930. 
3. Do exposto, conclui-se, logica-
mente, que devido à superior conveniên-
cia da Administração Pública de ser o 
HCPA um serviço autônomo, com fina-
lidade específica diferente das que si-
nalam os objetivos da Faculdade de Me-
dicina, no estágio atual da legislação 
própria - a prestação de ensino médico 
pelo HCPA, do mesmo modo que seria 
a exploraçã:::~ pela Faculdade de Medici-
na de atividade médico-hospitalar retri-
buída, caracteriza rematada invasão de 
atribuições, típica usurpação de compe-
tência legal, que, ao sentir de toda a 
gente, sujeita os funcionários vinculados 
a responsabilidade a que alude o Art. 
196 da Lei n. 0 1.711, de 28 de outubro 
de 1952 (Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos), pela infringência do dever fun-
cional de ''observância das normas le-
gais e regulamentos", previsto no inciso 
VI do Art. 194 da mesma lei que é, esta, 
aplicável, específica ou genericamente, a 
todo o servidor público federal, por defi-
nição do seu Art. 2. 0 • 
4. -- Ora, é atribuição indeclinável 
da Faculdade de Medicina, pelo visto, a 
prt>stação, sob sua exclusiva jurisdição, 
do ensino médico nos quadros da U. F. 
R. G. S., mediante supervisão adminis-
ti·ativa, científica e tecnológica unifor-
me, cuja estrutura tem de obedecer ao 
regime de essencialidade organizacional 
estabelecido, taxativamente, pelo art. 2?, 
e seus parágrafos, do Decreto-lei n. 0 252, 
de 28 de fevereiro de 1967. 
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Assim, pois, como empresa pública, 
com a finalida expressa de executar, re~ 
tribuidamente, serviços médico-hospita-
lares e pesquisa, não pde o HCPA minis-
trar, total ou parcialmente, sob própria 
determinação, ensino médicO, porque, em 
termos tais, a sua lei institucional não 
lhe confere competência alguma para 
tanto. E por efeito disto, é-lhe também 
inexistente a franquia de requisitar pro· 
fesscrcs da Faculdade de Medicina para 
desempenhar magistério nos seus pró-
prios, o que, entretanto, não significa 
impedimento de- ressalvas as restrições 
do Art. 99 da Constituícão Federal -
os professores em menção lhe prestaram 
serviços profissionais no exercício de 
carg·o de médico, admitidos na forma 
prevista pela Capítulo VIII do Regula-
mento (Decreto n. 0 68.930). 
IV - Conclusões 
1. O que acima foi, perfunto-
riamente, expendido em torno do assun-
to, leva qualquer um à convicção de que, 
a um provável equívoco de interpretação 
da legislação que lhe é pertinente, se 
deve a cxtrapolação de atribuições mer-
cê da qual está o HCPA ingerindo tare· 
fas da alçada privativa da Faculdade de 
Medicina, no âmbito específico do en-
sino médico, em desatenção para com o 
disposto na alínea "c" do Art. 11 da Lei 
n. 0 5.540, de 28 de outubro de 1968, que 
fixou as normas de organização do en-
sino superior no País. 
Tal fato - quando nele fosse visí-
vel a intencionalidade do responsável -
ensejaria falta grave -de uns, por ação 
e, de outros, por omissão -, em rela-
ção tanto aos dirigentes do HCPA como 
aos da Faculdade de Medicina, :ws Ler-
mos do inciso VI do Art. n. 0 194 da Lei 
n·· 1.711, já invocados, não só porque 
então caracterizaria inobservância deli-
berada da norma da letra "c" do Art. 
n. 0 11 da Lei n.O 5.540, como também 
do regime do Art. 2. 0 do Decreto-lei n.0 
252, dr 28 de fevereiro de 1967, que pre-
serva, como ficou acentuado alhures, a 
unidade científica, tecnológica e didáti-
ca do ensino médico, eis que os profes-
sores da Faculdade de Medicina, ora 
ensinando no HCPA, se subordinam, in-
devidamente, a este e não, como lhes 
cumpre fazê-lo, aos departamentos de 
ensino daquela, nos quais estão legal-
mEnte lotados. 
2. Em vista do exposto, tem-se, 
data venia, que um normal relaciona-
mento entre a Faculdade de Medicina 
da UFRGS e o Hospital de Clínicas de 
Porto Alegre pode ser estabelecido, em 
princípio, mediante a adoção de, entre 
outras que melhor juízo formule, as se-
guintes providências: 
a) De acordo com as necessidades com-
provadas do ensino e pesquisa mé-
dicos, o HCPA, cumprindo o que lhe 
determina a Lei n" 5.604, art. 2'', le-
tra "c", e o Regulamento do Decre-
to n• 68.930, art. 7'1, letra "c", deve 
demarcar, quantificar, situar e indi-
viduar, em termos de seu Regimento 
Interno, área física de sua edifica-
ção e terreno a ser entregue à Fa-
culdade de Medicina, para uso ex-
clusivo das tarefas didáticas da mes-
ma; 
b) todas as instalações destinadas ao 
ensino e pesquisa médicos, na área 
em menção, cabem ser feitas pela 
Faculdade de Medicina, à sua pró-
pria custa e sob a supervisão exclu-
siva dos seus escalões administrati-
vo e didático; 
c) Deve o HCPA reconhecer que é in-
cumbência privativa da Faculdade 
de Medicina a prestação de ensino 
médico, no quadro das atividades 
da UFRGS; 
d) a realização de p:csquisas médico-
hospitalares, de que apenas os re-
sultados sejam apreciáveis p:ua o 
ensino médico, deve ser cometida ao 
HCPA, mediante convênio retribuí-
do; · 
e) o corpo docente da Faculdade de 
Medicina precisa ser subordinado a 
esta unicamente, no desempenho de 
funções didáticas e bem assim de 
pesquisas cuja metodologia de rea-
lização seja tarefa de ensino; 
f) afora a vedação do art. 99, seus pa-
rágrafos e incisos, da Constituição 
Federal em vigor, nenhuma outra 
restrição veja a Faculdade de Medi-
cina para que seus professores de-
sempenhem funçõ~s de médico do 
HCPA; e, 
142 ANAJS DA FACULDADE DE MEDICINA DE PORTO ALEGRE 
g) sendo inconfundíveis as funções do 
cargo de professor com as do cargo 
de médico, não se pretenda que o 
desempenho referido na alínea pre-
cedente se faça sob requisição, mas 
sim na forma estabelecida pelo art. 
35 do Regulamento do Decreto n'' 
68.930, porque na outra seria impos-
sível quando, como ocorre na con-
tingência, o requisitando exerça na 
Faculdade de Medicina o cargo de 
professor e não o de médico. 
